ANEXO IX — MINUTA DE CONTRATO N.º ____/2026
A Prefeitura Municipal de Mário Campos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o N.º 01.612.508/0001-03, com sede na Rua Otacílio Paulino, N.º 252, Bairro São Tarcísio, Mário Campos/MG, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Senhora Andresa Aparecida Rocha Rodrigues, e por seu Secretário Municipal de Esportes e Lazer, e por sua Secretária Municipal de Educação, __________________________________, ___________________________________, devidamente nomeado por meio do Decreto Municipal N.º 1.487/2025, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ___________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o N.º ___________________, com sede à ___________________________________, devidamente representada neste ato por ___________________________________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o Processo Licitatório N.º ___/2026 e a Concorrência Eletrônica N.º 07/2026, com fundamento na Lei N.º 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente instrumento mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1 — DO OBJETO, VIGÊNCIA E VALOR
Do objeto
Contratação de empresa especializada para a execução de obras de reforma e requalificação de quadras poliesportivas, compreendendo a Quadra do Bairro Jardim Primavera e a Quadra do Bairro Vila Ondina, no Município de Mário Campos/MG, incluindo o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, mão de obra, insumos e acessórios necessários, conforme projeto arquitetônico, planilha orçamentária e documentos técnicos complementares integrantes do Projeto Básico, em atendimento à Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
Locais de execução
a) Rua Radium, S/N, Bairro Vila Ondina, Mário Campos/MG, CEP 32.470-000;
b) Rua das Azaleias, N.º 45, Bairro Jardim Primavera, Mário Campos/MG, CEP 32.470-000.
Das condições e prazos
O prazo de execução da obra é de 10 (dez) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do Art. 111 da Lei N.º 14.133/2021. Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada contará com prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos para início efetivo da obra.
Do regime de execução
A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preços Unitários, nos termos do Art. 46, inciso II, da Lei N.º 14.133/2021.
Do valor contratual
O presente contrato tem o valor global de R$ _______________ (___________), correspondente ao valor estimado de R$ 868.278,07 (oitocentos e sessenta e oito mil duzentos e setenta e oito reais e sete centavos) após a aplicação do percentual de desconto de _% (_______) ofertado pela contratada, de acordo com a planilha orçamentária anexa ao presente instrumento.
Parágrafo único. Para todos os efeitos deste contrato, considera-se que a habilitação econômico-financeira da contratada foi aferida segundo os critérios do edital da Concorrência Eletrônica N.º 07/2026, em especial quanto à exigência de patrimônio líquido mínimo.
CLÁUSULA 2 — DA GARANTIA CONTRATUAL
A contratada deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nos termos do Art. 98 da Lei N.º 14.133/2021, cujo valor será atualizado nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento.
A garantia contratual deverá ser apresentada em até 5 (cinco) dias úteis contados da convocação para assinatura do contrato, como condição prévia e indispensável à sua celebração, podendo a contratada optar por uma das seguintes modalidades, nos termos do Art. 96, § 1.º, da Lei N.º 14.133/2021:
a) caução em dinheiro, a ser depositada em conta vinculada indicada pela contratante, nos termos do Art. 96, § 1.º, inciso I, da Lei N.º 14.133/2021;
b) seguro-garantia, emitido por seguradora devidamente autorizada pelo órgão regulador competente, nos termos do Art. 96, § 1.º, inciso II, da Lei N.º 14.133/2021, observadas as disposições da Resolução CNSP N.º 431/2021, devendo a apólice cobrir expressamente: inexecução total ou parcial do objeto; abandono de obra; vícios construtivos identificados durante o prazo de observação e no período de garantia pós-entrega; e multas e sanções pecuniárias aplicadas à contratada;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, nos termos do Art. 96, § 1.º, inciso III, da Lei N.º 14.133/2021, com renúncia expressa ao benefício de ordem previsto no Art. 827 do Código Civil;
d) título de capitalização custeado por pagamento único, emitido por sociedade de capitalização autorizada a funcionar pelo Ministério da Fazenda, nos termos do Art. 96, § 1.º, inciso IV, da Lei N.º 14.133/2021, com cláusula de resgate em favor da contratante em caso de inadimplemento contratual.
Da vigência da garantia
A garantia contratual deverá ter vigência mínima de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de assinatura do contrato, estruturada da seguinte forma:
a) Parcela A: vigência contratual original — 12 (doze) meses;
b) Parcela B: cobertura de eventuais prorrogações — 6 (seis) meses;
c) Parcela C: prazo de observação nos termos do Art. 140 da Lei N.º 14.133/2021 — 6 (seis) meses, equivalentes a 180 (cento e oitenta) dias;
d) Parcela D: garantia pós-entrega — 12 (doze) meses.
Total mínimo: 36 (trinta e seis) meses.
Em caso de prorrogação do prazo contratual, a contratada estará obrigada a renovar ou substituir a garantia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu vencimento, sob pena de suspensão dos pagamentos, rescisão unilateral do contrato e execução imediata da garantia vigente. A não renovação tempestiva da garantia constitui infração contratual autônoma, independentemente do andamento físico da obra, sujeitando a contratada às sanções previstas no Art. 156 da Lei N.º 14.133/2021.
A garantia será complementada pela contratada por ocasião da celebração de Termos Aditivos que impliquem acréscimo do valor contratado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do instrumento correspondente.
Da liberação da garantia
A liberação ocorrerá de forma escalonada:
a) liberação parcial de 50% após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, condicionada à inexistência de pendências e à regularidade fiscal e trabalhista da contratada;
b) liberação do saldo remanescente após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo e o transcurso integral do período de garantia pós-entrega, mediante requerimento formal da contratada.
A liberação da garantia não exime a contratada da responsabilidade civil por vícios construtivos durante o prazo legal de 5 (cinco) anos, nos termos do Art. 618 do Código Civil.
A garantia poderá ser executada, após regular processo administrativo com asseguramento do contraditório e da ampla defesa, nas seguintes hipóteses:
a) inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais;
b) rescisão unilateral por culpa da contratada;
c) abandono de obra por período superior a 30 (trinta) dias corridos;
d) não pagamento de multas aplicadas;
e) identificação de vícios construtivos não corrigidos no prazo fixado.
A garantia de proposta prestada pela contratada por ocasião da licitação rege-se pelo disposto no edital, em especial quanto ao seu caráter de condição de participação e ao prazo de regularização previsto no § 2.º do Art. 58 da Lei N.º 14.133/2021, não se confundindo com requisito de habilitação.
CLÁUSULA 3 — DOS PROJETOS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com o projeto arquitetônico e os documentos técnicos disponibilizados à contratada, que os recebe como parte integrante deste instrumento.
A contratada declara ter pleno conhecimento do Projeto Básico, das especificações técnicas e do local de execução da obra, não podendo alegar desconhecimento das condições locais como fundamento para pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro ou prorrogação de prazo.
A fiscalização não aceitará reclamações da contratada quanto ao conteúdo dos projetos após o início da execução, salvo nas hipóteses previstas no Art. 124 da Lei N.º 14.133/2021.
Relação dos projetos
a) Projeto Arquitetônico.
Relação dos documentos técnicos
a) Memorial Descritivo;
b) Planilha Orçamentária;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica;
e) Mapa de Gerenciamento de Riscos.
Licenciamento ambiental
A obra objeto desta contratação possui dispensa de licenciamento ambiental, conforme documentação integrante do processo. A contratada responsabilizar-se-á pelo cumprimento da legislação e das normas ambientais vigentes aplicáveis à execução do objeto.
CLÁUSULA 4 — DA EQUIPE TÉCNICA
A contratada disponibilizará equipe técnica qualificada para execução da obra, formalmente indicada na assinatura do contrato, mediante comprovação do vínculo profissional por meio de um dos seguintes documentos:
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS;
b) cópia da folha do Livro de Registro de Empregados;
c) cópia do Ato Constitutivo em vigor, no caso de sócio ou diretor;
d) Contrato de Prestação de Serviços;
e) Declaração de Vínculo Profissional e Compromisso de Responsabilidade Técnica, conforme modelo constante do Anexo VI do edital, firmada pelo profissional indicado como responsável técnico, dispensada quando o profissional integrar o quadro societário da empresa, hipótese em que o vínculo será comprovado pelo contrato social.
Parágrafo único. Não se exige vínculo empregatício como condição exclusiva para comprovação de integração à equipe técnica, sendo suficiente a apresentação de qualquer dos documentos elencados nesta cláusula.
A equipe técnica será composta de, no mínimo:
a) 1 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, devidamente registrado no CREA/MG ou CAU/MG;
b) 1 (um) Encarregado Geral de Obras.
A obra deverá atender ao dimensionamento dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho — SESMT, conforme NR-4 da Portaria N.º 3.214/1978.
O responsável técnico pela execução da obra deverá manter presença mínima de 2 (duas) horas diárias no local da obra.
A substituição de profissional integrante da equipe técnica deverá ser feita por profissional de experiência equivalente ou superior, atendidas as mesmas condições exigidas no edital, mediante aprovação prévia da administração pública.
CLÁUSULA 5 — DA SUBCONTRATAÇÃO
A subcontratação do objeto será admitida no limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual, quando houver razões de ordem técnica que a justifiquem, mediante prévia aprovação da fiscalização e autorização expressa da contratante, nos termos do Art. 122 da Lei N.º 14.133/2021.
Não será admitida subcontratação para os itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados comprovando execução de serviços com características semelhantes.
A subcontratação deverá se dar preferencialmente com microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos do Art. 122, § 1.º, da Lei N.º 14.133/2021.
Para a formalização da subcontratação, a contratada deverá apresentar à fiscalização: solicitação justificada; minuta do contrato a ser celebrado; documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica da subcontratada; e declarações exigidas no edital.
CLÁUSULA 6 — DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A ordem de serviço será emitida pela contratante após reunião inicial registrada em ata, na qual serão apresentadas a fiscalização e as orientações sobre os procedimentos de acompanhamento da execução.
A execução ocorrerá em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro integrante do Projeto Básico.
O prazo de vigência do contrato será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado, por se tratar de contratação por escopo predefinido, nos termos do Art. 111 da Lei N.º 14.133/2021.
A contratada deverá apresentar à fiscalização, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da Ordem de Serviço, a seguinte documentação:
a) relação da equipe técnica com comprovação de vínculo profissional;
b) ART ou RRT da obra, quitada, nos prazos estabelecidos pelas Resoluções CONFEA N.º 1.137/2023 e CAU/BR N.º 91/2014;
c) Comunicação Prévia de início de obra ao Ministério do Trabalho e Previdência;
d) Cadastro Nacional de Obras — CNO, quando aplicável;
e) certificados de treinamento dos empregados, conforme NRs aplicáveis: NR-10, NR-12, NR-17, NR-18, NR-20, NR-33 e NR-35;
f) Ficha técnica de distribuição de Equipamentos de Proteção Individual — EPI.
Do recebimento provisório e definitivo
O recebimento provisório será efetuado pelo responsável pela fiscalização ou por comissão designada, mediante lavratura de termo circunstanciado com registro fotográfico, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, nos termos do Art. 140, inciso I, alínea "a", da Lei N.º 14.133/2021.
A fiscalização não atestará a última medição até que sejam sanadas todas as pendências identificadas no recebimento provisório.
O prazo de observação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento provisório, durante o qual a administração pública verificará a conformidade da obra com as especificações contratadas.
O recebimento definitivo será efetuado após o transcurso do prazo de observação, pela inexistência de vícios ou pela sua integral correção, mediante lavratura de termo detalhado, nos termos do Art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei N.º 14.133/2021.
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e segurança da obra pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, nos termos do Art. 618 do Código Civil e do Art. 140, § 2.º, da Lei N.º 14.133/2021.
CLÁUSULA 7 — DO ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL
A contratada deverá apresentar à fiscalização os documentos que comprovem o atendimento à legislação ambiental vigente, incluindo o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil — PGRCC.
É de responsabilidade exclusiva da contratada o recolhimento, triagem, transporte e destinação ambientalmente adequada de todos os resíduos gerados durante a execução da obra, devendo apresentar o Comprovante de Transporte de Resíduos — CTR e/ou Manifesto de Transporte de Resíduos — MTR, nos termos da Deliberação Normativa COPAM N.º 232/2019.
CLÁUSULA 8 — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Os serviços serão medidos mensalmente, conforme executados e em conformidade com as especificações técnicas, considerando os preços unitários da planilha contratual e o Cronograma Físico-Financeiro.
O Boletim de Medição será liberado pela contratante somente após a apresentação dos seguintes documentos, conferidos e assinados pela fiscalização:
a) Boletim de medição conforme modelo da Secretaria Municipal de Obras;
b) Relatório de execução com memória de cálculo de quantitativos;
c) Relatório fotográfico dos serviços executados no período;
d) CNDT, CND do INSS e CRF do FGTS atualizados;
e) Relatório Diário Eletrônico de Obra — RDEO do período, assinado pela contratada e pela fiscalização.
A primeira medição somente será processada e paga após a apresentação e regularidade de:
a) ART ou RRT quitada;
b) Cadastro Nacional de Obras — CNO, quando aplicável.
O pagamento da administração local será proporcional à execução financeira da obra, nos termos do Acórdão TCU N.º 2.622/2013.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da emissão da nota fiscal, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, após ateste da fiscalização.
Em nenhuma hipótese a contratada terá direito ao pagamento de serviços executados em virtude de ordens verbais.
Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável, nos termos do Art. 68 da Lei N.º 14.133/2021.
CLÁUSULA 9 — DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de referência da Planilha de Orçamento integrante do Projeto Básico, de acordo com o disposto no § 1.º do Art. 2.º, combinado com o § 1.º do Art. 3.º, ambos da Lei N.º 10.192/2001.
A data-base do reajustamento de preços está vinculada às datas de referência das tabelas de preços utilizadas na elaboração da Planilha Orçamentária que fundamentou a contratação, nos termos do Art. 25, § 7.º, da Lei N.º 14.133/2021, quais sejam:
a) SETOP/MG — Região Central, data-base janeiro de 2026, versão desonerada;
b) SINAPI/MG, data-base maio de 2026, versão desonerada;
c) SUDECAP/BH, data-base abril de 2026, versão desonerada.
O reajuste será apurado item a item, mediante comparação entre o preço unitário constante da tabela de referência correspondente na data do pedido de reajuste e o preço unitário da mesma tabela na respectiva data-base indicada nas alíneas acima, aplicando-se o percentual de variação apurado sobre os preços unitários contratados.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data em que surtiram efeitos financeiros o reajuste imediatamente anterior.
O reajuste será formalizado por apostilamento ao contrato original, nos termos do Art. 136, § 3.º, inciso I, da Lei N.º 14.133/2021, dispensando a celebração de Termo Aditivo.
Em caso de extinção ou descontinuidade de qualquer das tabelas de referência, será adotada tabela substituta de mesma natureza, eleita de comum acordo mediante Termo Aditivo.
CLÁUSULA 10 — DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, nas hipóteses de fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, nos termos do Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei N.º 14.133/2021, respeitada a repartição objetiva de riscos estabelecida no Mapa de Gerenciamento de Riscos integrante do processo.
Os pedidos de reequilíbrio deverão ser formalmente instruídos com documentos contemporâneos ao fato alegado, planilha comparativa de preços e memória de cálculo do valor pleiteado, referenciada aos quantitativos remanescentes.
O reequilíbrio será calculado sobre o valor remanescente do contrato e não servirá, em hipótese alguma, para ampliação da margem de lucro.
A contratante emitirá decisão fundamentada no prazo de 30 (trinta) dias contados da conclusão da instrução do requerimento, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa formal.
O reequilíbrio deferido será formalizado por Termo Aditivo, com complementação proporcional da garantia contratual.
CLÁUSULA 11 — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do Art. 92, inciso XVI, da Lei N.º 14.133/2021.
Registrar a execução da obra por meio de ART ou RRT, nos prazos estabelecidos pela Resolução CONFEA N.º 1.137/2023 e pela Resolução CAU/BR N.º 91/2014.
Executar os serviços em conformidade com a proposta, os projetos, as especificações técnicas e as normas da ABNT, sendo responsável por quaisquer vícios, irregularidades ou defeitos de execução.
Comunicar, por escrito, à contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas nas planilhas e especificações técnicas em tempo hábil, não sendo admitida a alegação posterior como justificativa para execução incorreta.
Seguir o Cronograma Físico-Financeiro, responsabilizando-se por atrasos decorrentes de falhas operacionais, falta de planejamento ou de materiais e equipamentos de sua responsabilidade.
Manter o Diário Eletrônico de Obra atualizado, com assinatura diária do responsável técnico e da fiscalização.
Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por danos e prejuízos causados à contratante ou a terceiros.
Cumprir as Normas de Segurança do Trabalho, mantendo todos os empregados uniformizados, identificados e equipados com os EPIs e EPCs adequados.
Responsabilizar-se pela qualidade, resistência e estabilidade dos serviços executados pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, nos termos do Art. 618 do Código Civil.
Apresentar, mensalmente junto à medição, comprovação do pagamento de encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas.
Garantir a proteção e conservação de tudo que já tiver sido executado até o recebimento definitivo da obra.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, salvo nas hipóteses previstas no Art. 124 da Lei N.º 14.133/2021.
CLÁUSULA 12 — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Acompanhar e fiscalizar a execução da obra e as condições de habilitação da contratada durante toda a vigência do contrato.
Emitir a Ordem de Serviço e estabelecer o prazo para início dos trabalhos após reunião inicial registrada em ata.
Efetuar os pagamentos nos prazos previstos, após o ateste da fiscalização e a apresentação dos documentos exigidos.
Notificar a contratada, por escrito, fixando prazo para correção de defeitos ou irregularidades identificados na execução.
Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, nos termos do Art. 48 da Lei N.º 14.133/2021.
Arquivar projetos, especificações, orçamentos, termos de recebimento, contratos, aditamentos e relatórios de inspeção técnica.
CLÁUSULA 13 — DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Da fiscalização
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato designados pela autoridade competente, nos termos do Art. 117 da Lei N.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal N.º 1.354/2024.
Os fiscais anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por qualquer irregularidade, nos termos do Art. 120 da Lei N.º 14.133/2021.
Da gestão do contrato
O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização, coordenando todos os registros formais da execução e elaborando relatório final sobre a consecução dos objetivos da contratação.
O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização quando identificado descumprimento contratual, nos termos do Art. 158 da Lei N.º 14.133/2021.
CLÁUSULA 14 — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas no Art. 155 da Lei N.º 14.133/2021, aplicando-se as seguintes sanções:
a) advertência, nas hipóteses de inexecução parcial que não justifiquem penalidade mais grave, nos termos do Art. 156, § 2.º, da Lei N.º 14.133/2021;
b) multa, não inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor do contrato, nos termos do Art. 156, § 3.º, da Lei N.º 14.133/2021;
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da administração direta e indireta do município de Mário Campos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do Art. 156, § 4.º, da Lei N.º 14.133/2021;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do Art. 156, § 5.º, da Lei N.º 14.133/2021.
A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos, da garantia prestada ou cobrado judicialmente.
As sanções serão processadas em conformidade com o Decreto Municipal N.º 1.300/2023 e a Lei N.º 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA 15 — DA RESCISÃO
O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no Art. 137 e no Art. 138 da Lei N.º 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Constituem motivos para rescisão, dentre outros: a não prestação ou não renovação da garantia contratual; o abandono de obra por período superior a 30 (trinta) dias corridos; a subcontratação total do objeto; e o inadimplemento reiterado das obrigações contratuais.
Em caso de rescisão, a contratante poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assumir o objeto nas condições propostas pelo primeiro classificado, nos termos do Art. 90, § 2.º, da Lei N.º 14.133/2021.
CLÁUSULA 16 — DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer
Dotação orçamentária I
I. Dotação Orçamentária: 08.01.01.27.812.0028.7002.44905100;
II. Fonte de Recurso: 1500000000;
III. Ficha: 194.
Dotação orçamentária II
I. Dotação Orçamentária: 08.01.01.27.811.0028.3011.44905100;
II. Fonte de Recurso: 1500000000;
III. Ficha: 186.
Dotação orçamentária III
I. Dotação Orçamentária: 08.01.01.27.811.0028.3011.44905100;
II. Fonte de Recurso: 1708000000;
III. Ficha: 185.
Dotação orçamentária IV
I. Dotação Orçamentária: 08.01.01.27.811.0028.3011.44905100;
II. Fonte de Recurso: 1500000000;
III. Ficha: 184.
Secretaria Municipal de Educação
Dotação orçamentária I
I. Dotação Orçamentária: 10.01.01.12.122.0015.3023.44905100;
II. Fonte de Recurso: 1550000000;
III. Ficha: 351.
As despesas relativas ao período remanescente da contratação, cujo valor não for coberto pelas dotações orçamentárias indicadas no exercício de 2026, serão custeadas por dotação orçamentária própria do exercício financeiro de 2027, a ser oportunamente consignada, observada a legislação vigente, sendo vedada a formalização do respectivo Termo Aditivo ou apostilamento sem a prévia e regular consignação orçamentária correspondente.

CLÁUSULA 17 — DA GESTÃO CONTRATUAL — DESIGNAÇÃO DOS FISCAIS
Ficam designados os seguintes servidores para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas neste contrato:
I. Nome Fiscal Titular: Otávio Henrique Silva Carneiro
II. Matrícula: 6290
I. Nome Fiscal Titular: Roberto Afonso Maciel
II. Matrícula: 5264
CLÁUSULA 18 — DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstos no Art. 176 da Lei N.º 14.133/2021.
CLÁUSULA 19 — DO FORO
O foro da Comarca de Ibirité/MG é o competente para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, nos termos do Art. 92, § 1.º, da Lei N.º 14.133/2021.

Mário Campos, _____ de _______________ de 2026.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 07/2026





__________________________
PREFEITA
DE MÁRIO CAMPOS


__________________________
SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE ESPORTES E LAZER
__________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO



__________________________
EMPRESA CONTRATADA



__________________________
TESTEMUNHA I



__________________________
TESTEMUNHA II
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